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Canal Energia – 12 Nov 2004

Associações pedem ajustes no marco regulatório do setor 

Pleito consta da sondagem Os caminhos necessários para a expansão do setor elétrico, com entidades que estarão no Enase

As premissas do marco regulatório aprovado este ano para o setor elétrico - modicidade tarifária, segurança no abastecimento e expansão da matriz - somente serão alcançadas com a implementação de ajustes e correções no conjunto de regras. A indicação consta da sondagem "Os caminhos necessários para a expansão do setor elétrico", e parte de 11 associações ligadas ao mercado de energia, que estarão reunidas entre 16 e 18 de novembro em São Paulo, durante o Encontro Nacional de Agentes do Setor Elétrico (Enase).

Para 100% dos entrevistados, a base legal do modelo - as leis 10.848 e 10.847 e o decreto 5.163 - ainda necessita de correções. Se feitas, as alterações possibilitarão a regulação do setor com a estabilidade e a segurança necessárias para a atração de investimentos mínimos que garantam a expansão da geração e da transmissão. Entre os entrevistados, 72% acreditam que, quando completa, as novas regras trarão um grau médio de estabilidade e segurança; outros 11% crêem em grande estabilidade e 14%, em pouca estabilidade. 

Para 93% das associações sondadas, o atual ritmo de investimentos no setor elétrico é insuficiente em comparação com o volume necessário (em torno de US$ 5 bilhões anuais, segundo avaliações do Ministério de Minas e Energia) frente às expectativas de consumo e de crescimento da economia. A pesquisa mostra que, para 45% dos entrevistados, o desequilíbrio entre a oferta e a demanda aparecerá em 2008, caso se mantenha o atual cenário de investimentos. Outros 10% acreditam na possibilidade de crise já em 2007.

Atualmente emperrado no Senado, o projeto de lei que institui as percerias público-privadas (PPPs), quando aprovado, terá pouca influência na expansão do setor de energia elétrica para 38% das associações, contra 34% dos que vêem média influência e 28% que acreditam em grande influência entre PPPs e setor elétrico. De acordo com a percepção de 83% das entidades, as concessões de outorgas adotadas pelo Estado traduzem o melhor modelo para expandir a oferta de energia no país através de novos projetos. 

A possibilidade de os recursos aplicados pelas empresas estatais no setor elétrico passarem a ser contabilizados pelo Fundo Monetário Internacional como investimentos, e não mais como gastos públicos, é vista com grande atenção para 17% dos pesquisados. Parcela de 62% atribuem média impotância à medida, que está sendo negociada pelo governo brasileiro junto ao FMI. Todos os entrevistados foram unânimes em afirmar que a carga tributária incidente na cadeia setorial é excessiva, e onera o valor das tarifas.

Além disso, 76% dos entrevistados na sondagem consideram que é grande o impacto da demora no licenciamento ambiental para os negócios em cada segmento. Perguntados sobre quais seriam os três principais problemas e desafios enfrentados hoje pelo setor de energia elétrica, os representantes das associações apontaram, 100% deles, as questões relativas à regulamentação e legislação. Carga tributária (55%) e financiamento (59%) também foram considerados os grandes entraves para os agentes do mercado. 

Da pesquisa participaram Abiape (investidores em autoprodução), ABCE (concessionárias), Abesco (serviços de conservação), Abraceel (agentes comercializadores), Abradee (distribuidores), Abraget (geradoras termelétricas), CBIEE (Câmara de Investidores), APMPE (pequenos e médios produtores), Abrate (transmissoras), Apine (produtores independentes) e Abrace (grandes consumdores industriais). Todas elas, juntamente com a Abrage (geradoras), estarão coordenando painéis no Enase, que contará ainda com a presença da ministra de Minas e Energia, Dilma Rousseff.
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